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Governança Corporativa e Políticas Públicas  

A Lei n° 13.303/2016, em seu art. 8º, incisos I, III e VIII, determina a elaboração de “carta anual, 

subscrita pelos membros do Conselho de Administração, com a explicitação dos compromissos 

de consecução de objetivos de políticas públicas pela sociedade de economia mista e por suas 

subsidiárias, em atendimento ao interesse coletivo ou ao imperativo de segurança nacional que 

justificou a autorização para suas respectivas criações, com definição clara dos recursos a serem 

empregados para esse fim, bem como dos impactos econômico-financeiros da consecução 

desses objetivos, mensuráveis por meio de indicadores objetivos”, considerando a divulgação de 

informações relevantes, em especial as relativas as atividades desenvolvidas, estrutura de 

controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, comentários dos administradores sobre 

o desempenho, políticas e práticas de governança corporativa e descrição da composição e da 

remuneração da Administração. Essas informações estão detalhadas a seguir: 
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1. Interesse público subjacente às atividades 

empresariais 

O Banco do Estado do Pará S/A, doravante denominado 

Banpará, ápice do sistema financeiro do Estado do Pará, 

conforme art. 42 da Constituição Estadual, é pessoa jurídica 

de direito privado, constituída como sociedade anônima de 

capital aberto (BPAR3), economia mista, estruturada como 

Banco Múltiplo que atua, também, na execução de políticas 

públicas de fomento à economia do Estado do Pará, 

consoante a Lei Estadual n° 1.819, de 30.11.1959, sendo 

regido por seu Estatuto Social, pelas Leis nº 4.595/1964, nº 

6.404/1976, nº 13.303/2016 e demais disposições legais e 

regulamentares que lhe sejam aplicáveis. 

O Banpará tem como objeto social a prática de operações 

ativas, passivas e acessórias, de acordo com as disposições 

legais e regulamentares em vigor, relativas aos bancos 

comerciais, de desenvolvimento, ao mercado de câmbio e 

comércio exterior e ao crédito imobiliário. 

Destaca-se ainda, que o Banpará atua como instrumento de 

execução da Política de Desenvolvimento, Creditícia e 

Financeira do Governo Estadual, exercendo as funções que 

lhe são atribuídas em lei e na Constituição do Estado do Pará. 

Com mais de 60 anos, o Banpará sempre buscou não ser 

apenas um Banco, mas uma Instituição realmente presente 

na vida de milhões de paraenses, continuamente procurando 

oferecer os melhores serviços e opções de crédito, ajudando-

os a concretizar seus sonhos, acumulando conquistas e 

sucessos nesta parceria constante com o povo paraense. 

Para maiores informações sobre o histórico do Banco do 

Estado do Pará – Banpará e suas principais atividades, 

produtos e serviços podem ser encontrados nas seções 6 e 7 

do Formulário de Referência. 

               

MISSÃO 

Criar valor público para o Estado do 

Pará, como um banco autossustentáve l ,  

moderno e promotor do 

desenvolvimento econômico e social  

sustentável, com foco na satisfação dos 

clientes e acionistas. 

VISÃO 

Consolidar-se como um Banco de varejo 

indutor de desenvolvimento 

sustentável, presente em todos os 

municípios do Pará, promovendo 

inovação e inteligência financeira para 

atrair investimentos e gerar os melhores 

resultados econômicos e sociais.  

VALORES 

 Compromisso com a satisfação dos 

clientes e acionistas; 

 Lucro com métrica de desempenho 

operacional; 

 Impacto como métrica de criação de 

valor público; 

 Inovação com foco nas demandas 

do mercado e clientes; 

 Transparência, Meritocracia e 

Responsabilidade socioambiental; 

 Resultados sustentados pela ética e 

conformidade. 



   

6 
 

Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa 

2022 – Ano base 2021 
 

 

2. Políticas Públicas 

Controlado pelo Governo do Estado do Pará, que é detentor, 

atualmente, de 99,9767%  das suas ações emitidas, o 

Banpará atua como agente de fomento oficial do Estado 

do Pará, tendo compromisso institucional com as ações 

do governo, concatenada com os seus objetivos 

estatuários, voltado para a concessão de crédito 

objetivando a redução dos indicadores de pobreza e 

desigualdade social e estímulo ao desenvolvimento 

sustentável, instigando a geração de postos de trabalho e a 

distribuição de renda nas diversas regiões do Estado do Pará.  

As operações de fomento administradas pelo Banpará englobam tanto as operações com 

recursos próprios da Companhia, como aquelas realizadas com recursos de terceiros e de 

repasse, adotando-se a legislação própria e demais normativos do Banco Central do Brasil 

vigentes para cada caso.  

O Banpará promove ações de estímulo ao desenvolvimento econômico e 

social do Estado do Pará, por meio da disponibilização de diversos 

produtos, programas e linhas de financiamento, de curto, médio e longo 

prazo, oferecendo oportunidades de geração de renda e emprego em 

todos os municípios paraenses onde possui agências ou postos de 

atendimento. 

As ações de fomento desenvolvidas pelo Banco ocorrem por meio da aplicação dos recursos de 

diversas fontes, algumas delas envolvem programas de financiamento de aplicação obrigatória, 

enquanto outras são de livre aplicação. Informações detalhadas sobre os principais produtos e 

serviços disponibilizados pelo Banpará podem ser encontradas na seção 7 do Formulário de 

Referência do Banpará. 

A Companhia apoiou inúmeras atividades artístico-culturais, educacionais e desportivas, 

garantindo um lugar de destaque no dia a dia da população paraense, pois acredita que pode 

fazer o melhor pelo Estado do Pará e a cada um de seus habitantes. 

Presente no dia a dia da população como braço operacional de políticas de desenvolvimento, 

creditícia e financeira do Estado, o Banco tem uma gestão corporativa contemporânea que se 

traduz em honestidade, respeito, responsabilidade e transparência na condução dos negócios, 

nos relacionamentos com as partes interessadas e na prestação de contas de suas atividades. 
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Desta forma, o Banpará atua em políticas públicas por meio de serviços financeiros disponíveis 

aos seus clientes, participa também de diversos programas, projetos e iniciativas da 

administração pública, oferecendo soluções personalizadas que auxiliam no atendimento às 

demandas sociais. Nesse sentido, a Companhia tem transações com o Estado do Pará, acionista 

controlador, que geram efeitos financeiros em seu patrimônio e resultado. Na seção 16 do 

Formulário de Referência são apresentadas as principais informações sobre contratos mantidos 

entre o Banpará e suas partes relacionadas. 

 

3. Metas relativas ao desenvolvimento de atividades 

que atendam aos objetivos de políticas públicas  

O Banpará preza por promover o desenvolvimento econômico e social do Estado e incentivar a 

ampliação de diversos setores da economia paraense. O referido objetivo está em consonância 

com a missão da Companhia de “criar valor público para o Estado do Pará, como um Banco 

autossustentável, moderno e promotor do desenvolvimento econômico e social sustentável, com 

foco na satisfação dos clientes e acionistas”. 

 

3.1. Programas do PPA  

O PPA (Plano Plurianual), na esfera Estadual, está contemplado na 

Constituição do Estado do Pará, objetivando confeccionar o 

planejamento estratégico dos governos estaduais, elaborado a cada 

quatro anos, sempre no primeiro ano do mandato governamental para 

execução no ano seguinte. Nele estão listadas todas as políticas e ações 

públicas necessárias para o alcance dos objetivos do governo. 

O Banpará, na condição de Banco Público Estadual, executou parte das 

ações de políticas públicas no âmbito do PPA 2020-2023, por meio da 

participação em quatro programas: “Indústria, Comércio, Serviço e 

Turismo”; “Agricultura, Pecuária, Pesca e Aquicultura”; “Ciência, Tecnologia e Inovação” e a 

“Manutenção da Gestão”, que convergem com a missão da Companhia e com os anseios do 

Governo do Estado do Pará.  

 

PROGRAMA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇO E TURISMO:  visa induzir o desenvolvimento 

de empreendimentos industriais, comerciais e de serviços para o Estado do Pará, alinhado à 

diretriz de governo “Crescimento Inteligente”. Nesse programa, o Banpará contribui com a 
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atuação em duas iniciativas: Plano de Expansão da Rede de Atendimento Bancário e 

Concessão de Crédito para a Produção.  

 Plano de Expansão: é uma ação que tem como objetivo fortalecer a atuação do Banpará 

no Estado, fazendo-se mais presente em todas as regiões, bem como proporcionar à 

população acesso a serviços bancários e aos municípios maior desenvolvimento social e 

econômico. Para 2021, a meta inicial era a abertura de 12 unidades em meio a um cenário 

adverso. Em virtude das consequências advindas do COVID-19, foram inauguradas 11 

agências em municípios que ainda não contavam com a estrutura do Banpará, além de 

uma agência em Castanhal, localidade que já possui o apoio do Banco, considerando não 

somente o estudo de viabilidade financeira das novas unidades e o potencial de novos 

negócios no município, mas também o papel socioeconômico da instituição no 

desenvolvimento do Estado. 

 

 Concessão de Crédito: no bojo desta ação estão inclusas as seguintes linhas de crédito: 

Banpará Comunidade, Empodera e Crédito Pessoa Jurídica. Abaixo destacamos as 

características principais dos produtos supracitados: 

 Banpará Comunidade: linha de microcrédito 

destinada aos microempreendedores, pessoas 

físicas com estabelecimentos dentro do Estado do 

Pará. Como diferencial a linha de crédito fornece o 

financiamento para micro e pequenos 

empreendedores, sendo estes atuantes no mercado 

formal ou informal; e 

Banpará Comunidade Mototaxista: Exclusiva aos 

profissionais que realizam serviço de transporte individual de 

passageiros em motocicletas nos municípios do Estado do Pará, para fins de 

aquisição de motocicletas novas, equipamentos e acessórios de segurança; 

 Empodera: financiamento destinado às mulheres empreendedoras que atuam em 

qualquer ramo de atividade do setor formal e informal, que não possuem acesso a linhas 

de crédito convencionais: 

 Crédito Pessoa Jurídica: esse público conta com os seguintes produtos, a saber: 

- Banpará Giro Rápido: modalidade de crédito parcelado; 

- Banpará Capital de Giro: crédito parcelado destinado às empresas do setor rural, 

industrial, comercial e de serviços; 
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- Capital de Giro Empreendedor e Capital de Giro – Folha de Pagamento: crédito 

parcelado, modalidades lançadas em 2020, com a finalidade de atenuar os impactos 

da pandemia de Covid-19; 

- Cheque Empresarial: crédito rotativo; 

- Renegociação Pessoa Jurídica: operação extraordinária, formalizada por meio de 

instrumento contratual em condições distintas das pactuadas no contrato originário da 

concessão de crédito que estejam em situação de atraso. 

 

 BNDES: o Banpará atua como agente financeiro credenciado ao BNDES para operar com 

recursos de repasses, no qual é responsável pela análise e aprovação do crédito, e também pela 

definição das garantias e pelo risco da operação. 

Os programas e linhas de financiamento com recursos do BNDES perpassam desde o apoio 

para produção, aquisição e comercialização de máquinas e equipamentos novos, de fabricação 

nacional, credenciados no BNDES, até o apoio para projetos de investimento para implantação, 

ampliação, modernização e expansão da capacidade produtiva do Estado do Pará. 

 

 FUNGETUR: linha de financiamento que utiliza recursos de repasse do Governo Federal 

através do Fundo Geral do Turismo – Fungetur e destina-se aos clientes Pessoa Jurídica 

prestadoras de serviços elencados no Artigo 21 da Lei nº 11.771/2008 e que estejam cadastradas 

no Cadastur do Ministério do turismo. O Banpará é responsável pela análise e aprovação do 

crédito, pela definição das garantias e pelo risco da operação. 

Os recursos disponibilizados pelo Ministério do Turismo servem como instrumento de 

financiamento de longo prazo para a realização de investimentos em atividades econômicas 

relacionadas à cadeia produtiva do setor de turismo. 

 

Tabela 1 – Agências inauguradas e quantidade de concessões de crédito - risco próprio. 

Programa Ação Meta Realizado Δ% 

Indústria, Comércio, 
Serviço e Turismo 

Expansão da rede de atendimento 

bancário 
12 UN. 11 UN 91,66% 

Concessão de crédito 1.244 UN. 4.351 UN. 350% 

 

PROGRAMA AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E AQUICULTURA: busca promover o 

desenvolvimento rural com ênfase na agricultura familiar, com base nas diretrizes da política 

nacional de assistência técnica e extensão rural. 
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Neste programa o Banpará corrobora com a ação de concessão de crédito rural, e quanto aos 

valores liberados foram registrados a somatória de R$ 3.198 mil. A ação é monitorada por sua 

quantidade de concessões e dentro desta ótica o Banpará teve o seguinte desempenho: 

Tabela 2 – Quantidade de concessões de crédito rural - recurso próprio 

Programa Ação Meta Realizado Δ% 

Agricultura, Pecuária, 
Pesca e Aquicultura  

Concessão de crédito rural 144 UN. 21 UN. 12,50% 

 
 

PROGRAMA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO:  objetiva fomentar a produção de 

conhecimento para o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação. 

Para viabilizar a efetivação dessa ação, foi necessário firmar um Protocolo de Intenção 

junto a Fundação Centros de Referência em Tecnologia Inovadoras (CERTI), sediada em 

Florianópolis – SC. A Fundação CERTI é uma instituição independente e sem fins lucrativos , 

que desde 1984 atua no espaço de ciência, tecnologia e inovação no país, sendo referência 

no âmbito nacional, com o propósito de elevar a competitividade empresarial priorizando 

sempre o desenvolvimento sustentável do Brasil, por meio de um ecossistema de inovação 

consolidado. Ademais, internamente foi criado um setor exclusivo para tratar dessa e de 

outras iniciativas voltadas ao apoio da pesquisa e do desenvolvimento na área de 

bioeconomia, intitulado Núcleo de Bioeconomia e Empreendimentos Inovadores , 

fortalecendo a atuação do Banpará como um agente financeiro no ecossistema de inovação 

da Amazônia, conforme diretrizes emanadas da missão e visão do Banco estabelecidas no 

Planejamento Estratégico 2020/2024.  

 

PROGRAMA MANUTENÇÃO DA GESTÃO: programa que tem como foco o fortalecimento da 

gestão e governança do Estado, pautados pela transparência e procurando observar o 

desenvolvimento do Pará em cada região de integração, devido à diversidade social, econômica 

e ambiental. Nesse contexto, o Banpará atua diretamente em quatro ações deste programa: 

Concessão de auxílio alimentação, Concessão de auxílio transporte, Operacionalização das 

ações de recursos humanos e Operacionalização das Ações Administrativas. O principal 

indicador do Banpará para esse programa, vinculado diretamente às três primeiras iniciativas, é 

a quantidade de funcionários atendidos pelo Banpará, hoje a Companhia conta com a 

colaboração de 2.566 funcionários, distribuídos pelas regiões de integração do Estado do Pará. 

 Concessão de Auxílio Alimentação: para esta ação foi pago o valor de R$ 

57.284 milhões, montante que vem crescendo em função das novas contratações 
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e do reajuste anual do benefício. Apesar da expansão física da Companhia, o 

recurso destinado ao auxílio alimentação ainda tem maior concentração na região 

do Guajará (Ananindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Barbará do Pará ), 

pelo fato de que na capital do Estado do Pará funciona a sede da Companhia e, 

consequentemente, a maioria das unidades do Banpará.  

 Concessão de Auxílio Transporte: o valor acumulado em 2021 para a 

realização dessa ação foi R$ 304 mil. 

 Operacionalização das Ações de Recursos Humanos: nesta ação é 

informado o total de despesas de pessoal, que inclui salários, benefícios, diárias, 

horas extras, despesas com treinamento, dentre outros. Nesta ação, o Banco 

desembolsou, em valores acumulados no ano, R$ 505 milhões. 

 Operacionalização das Ações Administrativas: para esta ação são 

consideradas as despesas gerais para manutenção das atividades do Banpará , 

distribuídas em seus contratos com fornecedores. Finalizando 2021 com R$ 422 

milhões e 272 contratos ativos. 

 

Tabela 3 – Despesas acumuladas 12 meses. 

Programa Ação Meta Realizado 
% de 

entrega 

Manutenção 
da Gestão 

Concessão de auxílio alimentação. 52.777.292 57.777.292 108,54% 

Concessão de auxílio transporte. R$ 395.829 303.947 76,79% 
 

Operacionalização das ações de 
recursos humanos. 

439.810.683 504.659.562 114,74% 

Operacionalização das ações 

administrativas. 

281.279.361 421.636.271 149,90% 

 

3.2. Impactos econômico-financeiros da Operacionalização 

das Políticas Públicas 

O impacto da execução de políticas públicas do Estado do Pará, por meio do Banpará no seu 

resultado financeiro, deve ser observado de modo específico a depender da política executada. 

No Programa de “Manutenção da Gestão”, as ações ali descritas são um recorte de parte das 

despesas correntes da Companhia (descritas na tabela anterior), não se trata de despesas 

criadas exclusivamente para o atendimento desta política pública e elas decorrem da atividade 

da instituição em si, que ocorreriam a despeito da existência ou não desta ação governamental. 
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Quanto aos Programas “Agricultura, Pecuária, Pesca e Aquicultura” e 

“Indústria, Comércio, Serviços e Turismo”, as ações de concessão 

de crédito para produção, crédito rural e plano de expansão 

traduzem a forma como a Companhia poderia cooperar com o 

Governo Estadual neste Programa. E suas execuções são 

inerentes à atividade bancária. No caso do plano de expansão 

o investimento realizado pelo Banpará em 2021 foi na ordem de 

R$ 4,55 milhões para compra de móveis e equipamentos para as 

doze agências inauguradas. Para esta ação não houve a imobilização  

de capital com aquisição de imóveis ou reformas de prédios próprios da Companhia. Quanto à 

concessão de crédito para produção rural, a Companhia utilizou recursos próprios para executar 

as ações. Outro programa de relevância é o “Ciência, Tecnologia e Inovação” o qual deverá ser 

executado no ano de 2022. 

 

 

Tabela 4 – Receita acumulada e percentual de participação no resultado do Banpará 

Programa Linha de Crédito Receita acumulada 12 
meses 

% do resultado 
geral do Banpará1 

Programa Indústria, Comércio,  
Serviço e Turismo 

Banpará Comunidade 2.475.805,18 1,03% 

Empodera 39.878,34 0,02% 

Pessoa Jurídica 15.941.276,04 6,61% 

Agricultura, Pecuária, Pesca e 

Aquicultura 
Crédito Rural 340.653,21 0,14% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
1 O Banpará apresentou em 2021 o Lucro Líquido de R$ 241 milhões. 
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3.3. Demais Produtos Comercializados 

O Banpará como Banco Múltiplo atua em áreas diversas, como Câmbio, Imobiliário e produtos e 

serviços voltados ao público Pessoa Física e Pessoa Jurídica, visando a satisfação de nossos 

clientes e acionistas. 

IMOBILIÁRIO: Atualmente a carteira atende tanto demandas das pessoas físicas quanto 

jurídicas com os seguintes produtos:  

 

 Financiamento à Aquisição de Imóvel 

Residencial: Linha de crédito de financiamento 

imobiliário destinada à aquisição de imóveis 

residenciais novos, usados ou em 

construção localizados no Estado do Pará, no âmbito 

do Sistema Financeiro da Habitação – SFH e do 

Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI.  

 Portabilidade de Financiamento de Imóvel Residencial: Transferência de operação de 

financiamento de imóvel residencial contratada em outra instituição financeira para o 

Banpará, por solicitação do devedor, conforme Resolução Bacen nº 4.292, de 20 de 

dezembro de 2013, que dispõe sobre a portabilidade de operações de crédito realizadas 

com pessoas naturais. 

 

  Uso do FGTS: Intermediar o saque de valores do FGTS entre o trabalhador e o Agente 

Operador (CEF) dedicado à aquisição de moradia própria. O uso do FGTS em operações 

imobiliárias pode ser de acordo com as situações abaixo: a) Aquisição de imóvel residencial 

concluído; b) Amortização ou liquidação de saldo devedor; c) Pagamento de parte do valor 

da prestação de financiamento concedido regularmente.  

 

 Plano Empresário Banpará:  Modalidade de financiamento destinada à produção de 

empreendimentos residenciais ou comerciais urbanos localizados no Estado do Pará. 

 

   Crédito Associativo Banpará:  Produto destinado à construçãob de empreendimentos 

residenciais urbanos, localizados no Estado do Pará, por meio da alocação de recursos de 

financiamentos para aquisição de imóveis residenciais, contratados sob a forma 

associativa, pelos adquirentes das unidades de um mesmo empreendimento. 
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CÂMBIO: O Banpará possuí produtos e serviços relacionados ao mercado de câmbio, com 

destinação ao público Pessoa Jurídica e Física. 

 

 Câmbio Turismo: Compra e Venda de moeda espécie, 

voltado para pessoas físicas e jurídicas; 

 

 Câmbio Financeiro: Envio e recebimento de ordens de 

pagamento em moeda estrangeira (envio e recebimento 

de recursos via transferências internacionais) tanto para 

pessoa física quanto pessoa jurídica; 

 

 Importação: Remessa para o exterior destinada ao pagamento de produto, voltado para 

pessoa jurídica; 

 

 Exportação: Recebimento do exterior de recurso oriundo de venda de produto, voltado 

para pessoa jurídica.  

 

 Serviços de Cobrança Documentária: Serviço realizado referente a conferência e envio 

de documentos para outro Banco no exterior. 

 

 ACC e ACE: Operação de crédito utilizada para a antecipação de contrato de exportação, 

voltado para pessoa jurídica. 

 

 Tabela 5 - Receita acumulada e percentual de participação no resultado do Banpará. 

Carteiras2 Receita acumulada 12 meses % Resultado geral do 
Banpará3 

Imobiliário R$ 11.922.415,42  5% 

Câmbio R$ 3.405.489,00 1,2% 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
2 Receita de Produtos e Serviços  
3 Lucro acumulado R$ 241 milhões 
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PROGRAMAS SOCIAIS: o Banpará atua como agente financeiro intermediador dos 

pagamentos dos Programas Sociais e de financiamento aos empreendedores, promovidos pelo 

Governo do Estado e pelas Prefeituras Municipais, para auxiliar a população paraense atingida 

social e economicamente pela Pandemia da Covid-19, conforme destacado abaixo: 

 

Programas do Governo Estadual: 

Renda Pará: programa de auxílio emergencial instituído pelo Governo  

do Estado do Pará, por meio da Secretaria de Assistência 

Social, Trabalho, Emprego e Renda – SEASTER. 

 

 Vale-Gás: programa de auxílio emergencial instituído 

pelo Governo do Estado do Pará, por meio da 

Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e 

Renda – SEASTER, destinado aos cidadãos paraenses 

inscritos no CadÙnico para aquisição de botijão de gás. 

 

 Fundo Esperança: programa de financiamento à empreendedores atingidos pela Covid-

19, instituído pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia – SEDEME.  

 

 Incentiva mais Pará: programa de aporte financeiro às empresas do Estado do Pará com 

cadastro realizado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração 

e Energia – SEDEME. 

 

 Renda Pará 400: programa de auxílio emergencial instituído pelo Governo do Estado do 

Pará, por meio da Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda – 

SEASTER, para Ambulantes, Catadores de Materiais Recicláveis, Feirantes e Guardadores 

autônomos de Veículos. 

 

 Renda Pará 500: programa de auxílio emergencial instituído pelo Governo do Estado do 

Pará, por meio da Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda – 

SEASTER, para os seguintes profissionais: assistente de palco (roadie), barbeiro, 

cabeleireiro, dj, educador físico, esteticista, garçom, guia turístico, instalador de som em 
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aparelhagens, manicure/pedicure, maquiador, músico intérprete, operador de áudio e 

técnico de iluminação.  

 

 Reencontro com a Escola: programa de auxílio emergencial instituído pelo Governo do 

Estado do Pará, por meio da Secretaria de Educação do Estado - SEDUC, como forma de 

incentivo a continuidade dos estudos nas escolas estaduais. 

 

 Renda 500 Motoristas: programa de auxílio emergencial instituído pelo Governo do 

Estado do Pará, por meio da Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda 

– SEASTER, para pagamento aos motoristas de aplicativo e Taxistas do Estado do Pará.  

 

 Renda 500 coletores de Castanhas: programa de auxílio emergencial instituído pelo 

Governo do Estado do Pará, por meio da Secretaria de Assistência Social, Trabalho, 

Emprego e Renda – SEASTER, por intermédio do Instituto De Desenvolvimento Florestal 

e da Biodiversidade do Estado do Pará – IDEFLOR, que pagou o auxílio aos coletores de 

castanha da floresta estadual do Trombetas.  

 

Programas dos Governos Municipais: 

 

 Bora Belém: programa de auxílio emergencial 

instituído pela Prefeitura Municipal de Belém, por 

meio da Fundação Papa João XXIII – FUNPAPA, 

responsável pela gestão da Política de Assistência 

Social no município.  

 

 Ananin Esperança: programa instituído pela Prefeitura  

Municipal de Ananindeua, para financiamento dos microempreendedores individuais 

(MEIs), residentes no município.  

 

 Renda Marituba: programa de auxílio emergencial instituído pela Prefeitura Municipal de 

Marituba à população que sobrevive com menos de um salário-mínimo.  

 

 Auxílio Tucuruí: programa de auxílio emergencial instituído pela Prefeitura Municipal de 

Tucuruí, por meio da Secretaria de Assistência Social do Município.  
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 Programa auxílio Jacundá: programa de auxílio emergencial instituído pela Prefeitura 

Municipal de Jacundá, por meio da Secretaria de Assistência Social do Município.  

 

 Programa Cuida Barcarena: programa de auxílio emergencial instituído pela Prefeitura 

Municipal de Barcarena, por meio da Secretaria de Assistência Social do Município.  

 

 Programa Renda Cidadã Garrafão do Norte: programa de auxílio emergencial instituído 

pela Prefeitura Municipal de Garrafão do Norte, por meio da Secretaria de Assistência 

Social do Município.  

 

 Programa Renda Cidadã São Francisco do Pará: programa de auxílio emergencial 

instituído pela Prefeitura Municipal de São Francisco do Pará, por meio da Secretaria de 

Assistência Social do Município.  

 

 Programa Renda Emergencial Curionópolis: programa de auxílio emergencial 

instituído pela Prefeitura Municipal de Curionópolis, por meio da Secretaria de Assistência 

Social do Município.  

 

 Auxílio Emergencial Distrito de Outeiro: programa de auxílio emergencial instituído 

pela Prefeitura Municipal de Belém, por meio da Fundação Papa João XXIII – FUNPAPA, 

responsável pela gestão da Política de Assistência Social no município.  

 

 Auxílio Comerciantes de Peixes e Crustáceos de Tucuruí: programa de auxílio 

emergencial instituído pela Prefeitura Municipal de Tucuruí, por meio da Secretaria de 

Assistência Social do Município.  

 

DONATIVOS:  

Foi investido aproximadamente R$ 542 mil em projetos socioambientais de instituições sem fins 

lucrativos, tais como:  

 

 Casa do Menino Jesus, que acolhe crianças com câncer e outras patologias crônicas, 

vindas do interior do estado para tratamento de saúde na capital.  
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 Espaço Nova Vida, que atua no apoio e tratamento ao dependente químico e sua 

inserção na sociedade.  

 

 Projeto Ação Sorriso, voltado ao acolhimento de pessoas de baixa renda com deficiência 

física ou mental, para atendimento de fisioterapia e outros similares. 

  

CAMPANHAS:  

 

 Campanha "Doe e faça alguém sorrir neste Natal" 

(7ª Edição), com doações de 1.462 brinquedos e 217 

cestas básicas em todo o estado. 

 

 Campanha “#reuseereduza”, com significativa 

entrega de ecobags e copos confeccionados em fibra de 

coco, para inspirar novos comportamentos de empregados, 

parceiros e clientes, com o objetivo de reduzir os impactos ambientais e contribuir para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

PARCERIAS: 

 

 Temos parcerias com diversas cooperativas de catadores credenciados ao Banpará para 

realização da coleta seletiva. Em 2021 foram coletadas aproximadamente 6 toneladas de 

resíduos recicláveis. 

 

 Entregamos aproximadamente 27 kg de pilhas e baterias, em um dos pontos de coleta 

autorizados na capital pelo Programa ABINEE - Associação Brasileira da Indústria Elétrica 

e Eletrônica, que por meio da GM&C, empresa especializada em logística reversa, visando 

o atendimento da Resolução CONAMA 401/2008. 

 

  Apoiamos a campanha McDia Feliz, para manutenção da Casa Ronald McDonald em 

Belém, que acolhe crianças em tratamento de câncer, por meio da venda de mais de 900 

tíquetes do sanduíche Big Mac, cujo valor é revertido integralmente ao projeto. 

 

 Inclusão Social por meio da parceria com a Associação Paraense de Pessoas com 

Deficiência – APPD. Atualmente contamos com 91 colaboradores desta instituição. 
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4. Dados Econômicos e Financeiros  

As demonstrações financeiras do Banpará relativas ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2021 foram preparadas e auditadas de acordo com as diretrizes contábeis 

emanadas pela Lei das Sociedades por Ações, incluindo as alterações introduzidas pela Lei nº 

11.638, de 28 de dezembro de 2007 e pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, com 

observância, quando aplicável, aos normativos do Banco Central do Brasil (BACEN) e do 

Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas no Plano  Contábil das Instituições do 

Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e Comissão de Valores Mobiliários (CVM). O documento 

foi disponibilizado pelo Banpará em 24 de fevereiro de 2021 no Sistema de Informações 

Periódicas (IPE) da Comissão de Valores Mobiliários – CVM e no Site de Relações com 

Investidores do Banpará (ri.banpara.b.br). Mais informações acerca dos dados econômico‐

financeiros do Banco do Estado do Pará podem ser consultadas na seção 3 do Formulário de 

Referência e no site de Relações com Investidores.  
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5. Comentário dos Administradores  

O Banco do Estado do Pará S/A - Banpará, sociedade anônima de capital aberto, com ações 

ordinárias sob o código BPAR3, anuncia seus resultados para o ano de 2021. Informações 

adicionais podem ser encontradas no Relatório da Administração e Formulário de Referência na 

seção 10, disponíveis no site de relações com investidores do Banco, no endereço eletrônico 

ri.banpara.b.br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 2021, mesmo em meio ao cenário de incertezas provocado pela pandemia do COVID-19 e 

suas variantes, o Banpará expandiu suas linhas de crédito permitindo assim, o seu fortalecimento 

com seus colaboradores e clientes. 

 

 

 

 

 

 

               

DESTAQUES 2021 

 

Como consequência do comportamento dos 

negócios, o Lucro Líquido do Banpará foi de 

R$ 241.285 mil, equivalente a R$ 25,34 por 

ação ON. Além disso, os Ativos Totais foram 

de R$ 12.518.707 mil, expansão que refletiu 

um percentual de 18,25% com relação ao ano 

anterior, motivado principalmente pelas 

Operações de Crédito que aumentaram em 

33,14%.  

O Patrimônio Líquido aumentou 10,38%, 

ocasionado pela incorporação do resultado do 

período. 

Outro ponto positivo apresentado foi o retorno 

anualizado sob os Ativos Totais de 1,94%.  

Obteve-se, também, uma rentabilidade de 

15,24%. Pode-se concluir que o investidor 

levará um pouco mais de 6 anos para 

recuperar o valor investido. 

 Lucro Líquido – R$ mil 

   241.285 

▲ 0,04% em relação ao ano de 

2020 

   R$ 25,34 por ação ON 

 

 Ativo Total – R$ mil     

12.518. 707   

▲ 18,25% em relação ao ano de 

2020 

       ROA 1,94% 

 

 Patrimônio Líquido – R$ mil 

   1.638. 698      

▲ 10,38% em relação ao ano de 

2020 

  ROE 15,24% 

 

 

 

           

 

 

 

http://ri.banpara.b.br/default_pt.asp?idioma=0&conta=28
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Itens Patrimoniais – R$ mil 

  2021 2020 V12M  

Ativos Totais 12.518.707 10.586.556 18,25%  

Op. de Crédito (Cart. De Crédito) 8.424.013 6.327.348 33,14%  

Apli. Interfinanceiras de Liquidez 1.580.593 1.801.487 -12,26%  

Captações Totais 10.419.036 8.793.602 18,48%  

Patrimônio Líquido 1.638.698 1.484.579 10,38%  

Itens de Resultado - R$ mil 

  2021 2020 V12M  

Receitas Totais 2.053.558 1.743.611 17,78%  

Resultado Bruto da Intermedi. 

Financeira 
1.332.937 1.255.522 6,17%  

Resultado Operacional 447.669 492.473 -9,10%  

Margem Financeira (1) 1.470.597 1.381.534 6,45%  

EBITDA (2) (LAJIDA) 490.440 529.346 -7,35%  

Lucro Líquido 241.285 241.199 0,04%  

Receita de Serviços (3) 142.888 133.243 7,24%  

Despesas com Provisões (PCLD) 137.660 126.012 9,24%  

Despesas Administrativas (4) 462.903 381.691 21,28%  

Margem Líquida (5) 12,16% 13,83% -12,10%  

Margem EBITDA (6) 23,88% 30,36% -21,33%  

 

Índices e Medidas de Eficiência (%) 

     

  2021 2020 V12M  

Inadimplência (% da Carteira) (7) 1,63% 1,61% 1,24%  

Índice de Basileia 18,45% 20,89% -11,68%  

Rentabilidade sobre Ativo Total 

(ROA) (8) 
1,94% 2,37% -18,14%  

Rentabilidade sobre Patrim. Líq. 

(ROE) (9) 
15,24% 16,73% -8,88%  

Índice de Eficiência 65,6% 59,2% 10,67%  

Índice de Provisão (10) 2,38% 2,76% -13,77%  

Índice de Cobertura (11) 28,3% 30,2% -6,29%  

 
(1) Resultado Bruto da Intermediação Financeira + Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa. 
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(2) Resultado Operacional – Equivalência Patrimonial + Depreciação/Amortização. 

(3) Prestação de Serviços + Tarifas Bancárias. 

(4) Despesas Administrativas + Outras Despesas Administrativas. 

(5) Lucro Líquido / Receita Total. 

(6) EBITDA / Receita Total. 

(7) Saldo Devedor Inadimplente do Contrato / Carteira de Crédito. 

(8) Lucro Líquido / Ativo Total (taxa anualizada). 

(9) Lucro Líquido / Patrimônio Líquido (taxa anualizada). 

(10) Provisão Constituída / Carteira de Crédito. 

(11) Receitas de Serviços + Rendas de Tarifas Bancárias / Despesas Administrativas. 

 

Principais Indicadores Macroeconômicos 

 

  4T2021 4T2020 4T2019 

IPCA (acumulado em 12 meses) 10,06% 4,52% 4,31% 

INPC (acumulado em 12 meses) 10,16% 5,45% 4,48% 

Taxa Selic Over (a.a.) – efetiva 8,76% 1,90% 4,59% 

CDI Overnight (a.a.) – efetiva 8,76% 1,90% 4,59% 

Taxa de Juros TJLP (a.a.) - efetiva 5,32% 4,55% 5,57% 

Fonte: IBGE e Banco Central do Brasil 

 

 

 

 

Ativos 

Total de Ativos por Tipo - R$ mil 

  2021 2020 V12M 

Disponibilidades 196.602 199.598 -1,50% 

Aplicações Financeiras 1.580.593 1.801.487 -12,26% 

Títulos e Valores Mobiliários e 

Instrumentos Financeiros Derivativos 
1.133.007 1.041.071 8,83% 

Relações Interfinanceiras 679.472 614.599 10,56% 

Operações de Créditos 8.087.699 6.097.101 32,65% 

Outros Créditos 649.443 626.532 3,66% 

Outros Valores e Bens 9.705 6.753 43,70% 

Permanente 182.187 199.415 -8,64% 

Total 12.518.707 10.586.556 18,25% 

 

O Banpará encerrou o exercício de 2021 com Ativos Totais no montante de R$ 12.518.707 mil, expansão 

de 18,25% quando comparado ao exercício de 2020, motivado, principalmente, pelo aumento das 

Operações de Crédito. 

               Análise das Operações 
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Aplicações Financeiras 

Aplicações Financeiras - R$ mil 

 2021 2020 V12M 

Interfinanceiro de Liquidez 1.580.592 1.801.487 -12,26% 

TVM 1.133.007 1.041.070 8,83% 

Cotas de Fundo 2.573 1.825 40,96% 

Renda Fixa* 987.657 863.563 14,37% 

Compromissadas 791.998 1.069.987 -25,98% 

Depósito Interfinanceiro 788.594 731.499 7,81% 

Compulsório Total 600.268 521.390 15,13% 

 
*Considera apenas os títulos públicos livres  

 

A variação nas Aplicações Interfinanceiras de Liquidez no fechamento de 2021, em relação ao 

mesmo período do ano anterior, ocorreu devido à redução de 25,98% nas aplicações em 

Operações Compromissadas, em função de ajustes no fluxo de caixa, havendo, todavia, 

aumento de 7,81% nas aplicações de Depósitos Interfinanceiros. Quanto as aplicações em renda 

fixa houve aumento de 14,37%, devido principalmente ao incremento no estoque de títulos 

públicos próprios, a fim de manter ajustado ao orçado para o período.  

Outro ponto de destaque foram as aplicações em Cotas de Fundo, as quais tiveram valorização 

de 40,96% decorrente de avaliação independente, contratada pelo Administrador do Fundo, que 

reavaliou a valor justo as cotas de Fundos de Investimento em Participações - FIP.  

Com relação ao Compulsório total, tivemos uma variação positiva de 15,13% em comparação a 

2020, onde o fator de maior contribuição para este aumento foi a variação no saldo da Reserva 

Bancária vinculada aos Depósitos à Vista (30,43%), especificamente em contas de Governo. A 

variação foi motivada, principalmente, pela criação de diversas linhas de Benefícios Sociais 

provenientes do Governo Estadual e Municipal, para auxílio à população em apoio as estratégias 

de enfrentamento adotadas para este período pandêmico que ainda estamos enfrentando. 
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Captação por Linha de Produtos - R$ mil 

 2021 2020 V12M 

Depósito à Vista 1.608.264 988.317 62,73% 

Poupança 1.455.317 1.396.112   4,24% 

Depósito a Prazo 7.240.146 5.852.212 23,72% 

Depósito Interfinanceiro - 239.032 -100,00% 

Letra Financeira 11.923 149.745   -92,04% 

Compromissadas 102.312 167.036 -38,75% 

Total 10.417.964 8.792.456 18,49% 

 

As captações mantiveram os níveis de liquidez do Banco em patamares adequados frente a 

estratégia de expansão dos negócios. As captações cresceram 62,73% em Depósito à Vista, 

23,72% em Depósito a Prazo e 4,24% em Poupança, refletindo o perfil conservador dos clientes 

do Banco.                                                                                 

As captações institucionais, via Depósito Interfinanceiro e Letra Financeira, obtiveram recuo 

respectivos de 100% e 92,04%, compensado pelo considerável aumento no saldo das linhas de 

varejo. Quanto ao recuo nas obrigações por Operações Compromissadas comparado ao ano de 

2020 justifica-se pela alta na liquidez da instituição. 

 

Créditos – R$ Milhões 

 

As Operações Totais de Crédito alcançaram um incremento de 33,14% quando comparado ao 

ano anterior, devido ao aumento das liberações de crédito consignado. 

 

 

 

 

 

 

8.424.013

6.327.348

2021 2020

33,14%
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Qualidade da Carteira de Crédito por Faixa de Risco – R$ mil 

 
R$ mil 

V12M 
% Carteira 

V12M 
2021 2020 2021 2020 

AA 4.406.920 1.098.834 301,05% 52,31% 17,37% 201,15% 

A 3.509.426 4.888.117 -28,20% 41,66% 77,25% -46,07% 

B 131.534 45.425 189,56% 1,56% 0,72% 116,67% 

C 84.734 43.502 94,78% 1,01% 0,69% 46,38% 

D-H 291.396 251.468 15,88% 3,46% 3,97% -12,85% 

Total 8.424.012 6.327.348 33,14% 100,00% 100,00% 0,00% 

 

 

O Banpará mantém 96,54% nas classes de risco AA – C. O aumento da participação do nível de 

risco AA reflete, em especial, a implantação de modelo de classificação de risco que considera 

o comportamento creditício dos clientes, no que se refere a atrasos e pontualidades nos 

pagamentos. 

Índices de Inadimplência – Acima de 90 dias 

 
 

 
 

 

Receitas – R$ mil 

  2021 2020 V12M 

Operações de Créditos 1.659.467 1.479.357 12,17% 

Resultado das Aplicações Interfinanceiras e 

Operações com TVM 
164.781 67.543 143,96% 

Resultado das Aplicações Compulsórias 12.148 9.031 34,52% 

Resultado de Operações de Câmbio 4.675 5.737 -18,51% 

Receita de Serviços 142.888 133.243 7,24% 

Outras Receitas Operacionais 55.235 38.676 42,81% 

Receitas Não Operacionais 14.365 10.024 43,31% 

Total 2.053.558 1.743.611 17,78% 

2016 2017 2018 2019 2020 2021

1,95% 2,03%
1,86%

1,64% 1,61% 1,63%

               Análise dos Resultados 
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As receitas do Banpará, em 2021, aumentaram em 17,78% quando comparada ao exercício de 

2020, influenciadas principalmente pelo crescimento das receitas com operações de crédito, 

resultante da expansão dos empréstimos com destaque para o produto consignado e aumento 

do resultado dos TVM’s em virtude da alta liquidez do Banco. 

 

Custos e Despesas da Intermediação Financeira – R$ mil 

  2021 2020 V12M 

Operações de Captação no Mercado 364.601 178.274 104,52% 

Operações de Empréstimos e Repasses     5.872     1.860 215,77% 

Provisão para Operações de Crédito 137.660 126.012    9,24% 

Total 508.133 306.145  65,98% 

 

As despesas com intermediação financeira do Banpará aumentaram em 65,98%, quando 

comparada ao exercício de 2020, em decorrência do crescimento das despesas de captação 

ocasionada pelo aumento da SELIC, aumento nas operações com empréstimos e repasses, bem 

como aumento das perdas esperadas associadas ao risco de crédito, devido ao crescimento da 

probabilidade de inadimplência – PRINAD. 

 

Despesa com Pessoal - R$ mil 

  2021 2020 V12M 

Proventos 308.095 267.590 15,14% 

Benefícios 80.390 74.095 8,50% 

Encargos Sociais 109.412 93.555 16,95% 

Treinamentos e Outros 6.762 5.836 15,86% 

Total 504.659 441.076 14,42% 

 

As despesas com pessoal do Banpará aumentaram em 14,42% quando comparada ao exercício 

de 2020, em decorrência do plano de expansão da rede de agências e do reajuste salarial 

proveniente do acordo coletivo. 

 

Outras Despesas Administrativas - R$ mil 

  2021 2020 V12M 

Serviços de Terceiros 116.890 111.679 5,00% 

Consumo, Manutenção e Materiais 81.675 67.902 20,28% 

Sistema de Processamento de Dados 121.306 84.910 42,86% 

Aluguéis 31.589 22.255 41,94% 

Depreciação e Amortização 42.771 36.872 16,00% 

Propaganda e Publicidade 29.410 16.991 73,09% 

Transporte 30.270 31.510 -3,93% 

Outras Despesas Administrativas 8.993 9.572 -6,05% 

Total 462.904 381.692 21,28% 
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As despesas administrativas do Banpará aumentaram em 21,28% quando comparada ao 

exercício de 2020, com destaque para o aumento com despesas de aluguel, oriundo de novos 

contratos e reajustes nos demais; aumento nas despesas com amortização em virtude da 

conclusão dos projetos relacionados com o ativo intangível do Banco e aumento das despesas 

com processo de dados, propaganda e publicidade em decorrência dos contratos de patrocínio 

efetuados pelo Banco. 

 

Despesas Tributárias - R$ mil 

  2021 2020 V12M 

Contribuição ao PIS/PASEP 10.402 9.665 7,63% 

Contribuição ao Cofins 64.010 59.474 7,63% 

Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS 
7.149 6.659 7,36% 

Outras Despesas Tributárias 1.504 1.377 9,28% 

Total 83.065 77.175 7,63% 

 

As despesas tributárias do Banpará aumentaram em 7,63% quando comparada ao exercício de 

2020, reflexo do crescimento das receitas no mesmo período. 

 

Outras Despesas Operacionais - R$ mil 

 2021 2020 V12M 

Provisão para Outros Créditos 5.035 7.016 -28,24% 

Despesa com Ações Cíveis 2.177 938 132,07% 

Provisões Passivas 15.220 20.041 -24,06% 

Descontos Concedidos em 

Renegociações 
890 244 264,50% 

Ordens de Pagamento em Moeda 

Estrangeira 
4.108 2.133 92,59% 

Serviços Associados a 

Transações de Pagamento 
2.753 2.509 9,72% 

Outras 2.582 2.144 20,40% 

Total 32.764 35.026 -6,46% 

 

Apesar do aumento nas despesas com ações cíveis, em decorrência do cumprimento de 

sentenças judiciais, aumento nos descontos concedidos, devido as renegociações efetuadas e 

da oscilação da taxa cambial, que enseja aumento nas despesas de câmbio, as despesas 

operacionais reduziram em 6,46% quando comparada ao exercício de 2020, reflexo da 

diminuição da provisão para outros créditos e redução das provisões passivas. 
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Rating 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

As notas atribuídas ao Banpará pelas agências de classificação de risco refletem o desempenho 

operacional e a qualidade da administração na Companhia. 

A Standard & Poor´s, em setembro de 2021, manteve o rating do Banco em escala global e 

nacional, destacando como pontos positivos o histórico de forte rentabilidade e geração interna 

de capital, posição sólida de liquidez, bem como a estrutura de funding (captação de recursos) 

de varejo diversificada, estável e de baixo custo. Conforme o relatório da agência, a perspectiva 

do rating do Banpará permanece estável e a baixa exposição às modalidades de crédito de maior 

risco contribuiu para um desempenho financeiro sólido, mesmo durante períodos de crise 

econômica. O Banco também possui uma posição de liquidez bastante confortável, dado ao 

histórico de grande volume de ativos líquidos. A perspectiva estável do rating de crédito de 

emissor de longo prazo do Banpará indica que os ratings não devem mudar nos próximos 12 

meses. 

A Moody’s Investors Service, em outubro de 2021, apresentou relatório com perspectiva 

estável e bem consolidada em relação ao Banpará. Os ratings do Banco refletem os fundamentos 

financeiros sólidos, incluindo elevada capitalização, forte geração de lucros, bem como métricas 

de qualidade de ativos que se beneficiam principalmente da carteira de baixo risco de créditos 

consignados. O Banpará financia suas operações através de uma base granular de depósitos de 

baixo custo, um fator importante para sua rentabilidade elevada. Em junho de 2021, a carteira 

de crédito do Banpará alcançou R$ 7,4 bilhões, um crescimento de 25% nos últimos 12 meses. 

Nos últimos anos, o Banpará tem buscado diversificar a carteira de crédito para pequenas e 

médias empresas (PMEs) locais e financiamento imobiliário. Apesar da queda da rentabilidade 

em 2020 e no 1º semestre de 2021, devido à expansão de agências e um maior custo de crédito 

devido à pandemia, o índice de lucro líquido sobre ativos tangíveis se manteve forte, atingindo 

1,9% no 1º semestre de 2021, acima da média de 1,5% do sistema financeiro no mesmo período.  

O Banpará possui boa participação em crédito e depósito no Pará, boa qualidade de ativos como 

resultado da certeira de empréstimos consignados de baixo risco. A forte capitalização fornece 

(BB-/B) 

Rating 

Escala Global 

 

 

(brAA+/brA-1+) 

Rating 

Escala Nacional 

 

 
(Ba2/NP) 

Rating 

Escala Global 

 

 

(Aa3.br/BR-1) 

Rating 

Escala Nacional 

 

 



   

29 
 

Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa 

2022 – Ano base 2021 
 

 

confortável colchão para perdas enquanto o Banco explora novos negócios. Além disso, o 

Banpará não depende do serviço de correspondentes bancários para originação de operações, 

dada a extensa cobertura no Estado do Pará.  

Os relatórios completos das agências de rating estão disponíveis no site de Relações com 

Investidores (ri.banpara.b.br), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br). 

 

Composição Acionária 

O Capital Social, subscrito e integralizado, está representado por 9.521.649 ações ordinárias, 

nominativas, escriturais, sem valor nominal, todas domiciliadas no País e com direito ao voto. O 

quadro acima indica a quantidade de ações detidas pelos acionistas do Banpará. 

 

Acionista Total % 

Estado do Pará 9.519.433 99,9767 

ICATU Vanguarda CAFBEP PREV MUL FDO INV 755 0,0079 

Administradores 193 0,0020 

Outros 1.269 0,0134 

Total 9.521.649 100,0000 

 

Ações em Circulação 

Espécie e Classe 

de Ação 

Ações Não em 

Circulação1 

Ações em 

Circulação2 

Total de 

Ações 

% Ações em 

Circulação 

ON 9.519.626 2.023 9.521.649 0,0212 

1. Compreende ações de titularidade do Estado do Pará e dos Administradores do Banpará.  

2. Totais de ações emitidas pelo Banpará, excetuadas aquelas identificadas na opção 1, acima.  

 

Organograma Societário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Banco do Estado do Pará S.A. 

Governo do 

Estado do Pará 

99,9767% 

Administradores 

0,0020% 

ICATU Vanguarda 

CAFBEP PREV 

MUL 

FDO INV 0,0079% 

Demais 

Acionistas 

0,0134% 
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Cobertura Geográfica 

 

Market Share 

NÚMERO DE AGÊNCIAS POR REGIÃO ADMINISTRATIVA¹: 4T2021 E 4T2020 

Região de 

Integração¹ 

2021 2020 

Banpará 
Todos os 

Bancos 

(%) 

Cobertura do 

Banpará 

Banpar

á 

Todos os 

Bancos 

(%) 

Cobertura do 

Banpará 

Araguaia 15 42 35,71% 14 42 33,33% 

Baixo Amazonas 13 43 30,23% 12 43 27,91% 

Carajás 13 54 24,07% 12 57 21,05% 

Guajará² 18 133 13,53% 18 139 12,95% 

Guamá 14 38 36,84% 11 36 30,56% 

Lago de Tucuruí 6 24 25,00% 5 23 21,74% 

Marajó 10 18 55,56% 10 21 47,62% 

Rio Caetés 12 26 46,15% 11 28 39,29% 

Rio Capim 14 43 32,56% 12 42 28,57% 

Tapajós 6 14 42,86% 6 14 42,86% 

Tocantins 12 42 28,57% 12 42 28,57% 

Xingu 8 25 32,00% 7 27 25,93% 

Total 141 502 28,09% 130 514 25,29% 
¹ Trata-se de agrupamento territorial dos municípios do Pará adotado oficialmente pelo Governo do Estado para gerenciamento das suas políticas públicas. 

² Deste agrupamento fazem parte cinco dos sete municípios da Região Metropolitana de Belém. São eles: Bel ém, Ananindeua, Benevides, Marituba e 

Santa Bárbara. 

Fonte: BCB – Relação de Agências (base: Outubro/2021 e Dezembro /2020).  

 

Market Share em Relação ao Mercado - % - No Estado: 2021, 2020 e 2019 

(Valores em R$ mil) 

 
2021¹ Market 

Share 

2020 Market 

Share 

2019 Market 

Share Banpará Pará Banpará Pará Banpará Pará 

Depósitos a 

prazo 
8.053.337 18.298.084 44,01% 5.853.358 15.987.741 36,61% 3.701.985 10.687.099 34,64% 

Depósitos à 

vista 
1.287.723 5.885.331 21,88% 988.318 5.700.408 17,34% 882.529 3.871.761 22,79% 

Depósitos de 

poupança 
1.435.126 14.133.515 10,15% 1.396.112 14.318.284 9,75% 1.154.877 11.016.826 10,48% 

Operações de 

Crédito 
7.955.939 37.757.246 21,07% 6.269.511 30.815.691 20,35% 5.336.201 26.077.881 20,46% 

¹ Valores com base no mês de outubro/2021. 

Fonte: BCB – ESTBAN, referente a dezembro de cada ano. 

 

92 98 100 106
113 124

144 144 144 144 144 144

2016 2017 2018 2019 2020 2021

Municípios Cobertos pelo Banpará Municípios do Pará
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Investimento em Capital Humano  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

   

O Banpará, no ano de 2021, disponibilizou 13.038 vagas de capacitação em cursos, 

treinamentos, palestras, webinários, workshops, distribuídas entre as áreas de interesse do 

Banco. Foram ao todo 4.676 horas de capacitações distribuídas em 187 (cento e oitenta e sete) 

capacitações. 

As capacitações foram promovidas pela Universidade Corporativa Banpará - UniBanp que tem 

como principal objetivo a capacitação e o aperfeiçoamento do capital intelectual, com foco no 

alcance de resultados, em consonância ao Planejamento Estratégico do Banco. Respeitando as 

diretrizes, governamentais e internas, de proteção à Pandemia do Covid-19, os treinamentos em 

2021, em sua maioria, ocorreram na modalidade on-line.  

Dentre os temas relevantes destacamos: 1ª Semana de Compliance do Banpará (893 

empregados), Curso Segurança da Informação (2.049 empregados), Introdução à Governança 

de Dados (625 empregados), Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (1.444 empregados), 

Relacionamento com os Consumidores Potencialmente Vulneráveis (1.069 empregados), Trilha 

Mentalidade Ética (485 empregados). 

Destarte, em dezembro de 2021, a Diretoria Colegiada (04), Conselho de Administração (07), 

Conselho fiscal (03). Comitê de Auditoria/Risco Estatutário (05) e Núcleo de Governança (02) 

também foram capacitados sobre o tema: Governança para Administradores e Conselheiros 

Fiscais. 

Através do Programa de Desenvolvimento Educacional do Banpará – PDEB, o Banpará tem 

proporcionado aos seus empregados, incentivos para a educação continuada, com 

ressarcimentos de 50% a 80% em cursos de graduação e pós-graduação, beneficiando, no ano 

de 2021 um total de 138 empregados. 

 

13.038 

vagas  

 

7.676 

horas  

187  
capacitações  
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6. Estrutura de Controles Internos e Gerenciamento 

de Riscos  

O Banpará objetivando a busca constante pelo aprimoramento do gerenciamento contínuo e 

integrado de riscos e o gerenciamento contínuo de capital, contempla em sua estrutura sistemas, 

rotinas procedimentos e políticas, que possibilitam a identificação, mensuração, avaliação, 

monitoramento, reporte, controle e a mitigação dos efeitos adversos resultantes das interações 

entre os riscos. 

Os apetites por riscos, assim como as Políticas, são revisados no mínimo anualmente, visando 

o alinhamento às estratégias, aos fatores macroeconômicos, ao ambiente de negócios e à 

capacidade da Instituição na assunção de riscos. 

Regularmente são realizados treinamentos, apresentações e divulgações de relatórios de riscos, 

que estimulam o envolvimento direto dos gestores com os riscos envolvidos no processo de cada 

área.  

O Conselho de Administração, este assessorado pelo Comitê de Riscos Estatutário - Corie e 

Comitê de Auditoria Estatutário – Coaud e Diretoria Colegiada que realizam o acompanhamento 

das ações, de forma a garantir que a disseminação da cultura de riscos seja efetiva e contínua.  

 

7. Fatores de Risco  

O Banpará possui uma estrutura de gestão de riscos ajustada ao modelo de negócio da 

Instituição, considerando a natureza de suas operações, bem como com a complexidade das 

suas atividades, processos, produtos, serviços e sistemas. Visando manter a efetividade da 

gestão dos riscos e do capital, a Instituição realiza a atuação compartilhada de responsabilidades 

e controles, onde as áreas envolvidas no processo devem acompanhar a conformidade de seus 

procedimentos, estabelecendo e praticando controles internos que possibilitem a mitigação dos 

riscos e correção de deficiências, caso existam. 

Informações adicionais acerca dos Fatores de Riscos podem ser encontradas na Seção 4 do 

Formulário de Referência, disponível no site de relações com investidores. 

 

8. Políticas e Práticas de Governança Corporativa  

O Banco do Estado do Pará S/A tem como objetivo consolidar os princípios e práticas de 

Governança Corporativa, descrevendo de forma transparente o funcionamento da estrutura 

organizacional existente para tomada de decisão na proteção dos interesses dos acionistas, da 
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Companhia e do mercado, considerando o disposto no Estatuto Social da Companhia, na Lei n° 

13.303/2016 e o no Código Brasileiro de Governança Corporativa, bem como na Missão, Visão 

e Valores do Banpará. 

O Banpará adota como referência o Código Brasileiro de Governança Corporativa do Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, procurando se pautar e seguir, no que lhe couber, 

os princípios, fundamentos e práticas recomendadas nos referidos códigos, obtendo o 

compromisso contínuo em admitir as melhores práticas de governança corporativa, alinhando 

suas estratégias e políticas aos pilares básicos da boa governança corporativa, que são: 

transparência, equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa.  

Dessa forma, a Companhia observa e adota as melhores práticas em sua estrutura de 

governança, conforme abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assembleia Geral: órgão superior de deliberação, tem poder de deliberar sobre todos os 

negócios de interesse da instituição. 

 

Conselho Fiscal: órgão que atua na fiscalização e controle da Administração, responsável por 

fiscalizar os atos dos administradores e revisar os balanços e demonstrações financeiras, 

reportando seus relatórios aos acionistas, consoante a legislação societária brasileira. 

 

Conselho de Administração: órgão que fixa a orientação geral dos negócios, estabelecendo 

políticas e diretrizes gerais da instituição, atuando com independência e de forma técnica. 

A Companhia atualmente dispõe de 04 Comitês de Assessoramento, que auxiliam diretamente 

o Conselho de Administração, denominados: Comitê de Auditoria Estatutário; Comitê de 

Conselho Fiscal 

CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

Auditoria 

Interna 

Comitê 

de Auditoria 

Estatutário 

Comitê de 

Remuneração 

Estatutário 

Comitê de 

Elegibilidade 

Estatutário 

DIRETORIA 

PRESIDÊNCIA 

Comitê 

de Riscos 

Estatutário 

 

Ouvidoria 

ASSEMBLEIA GERAL 
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Elegibilidade Estatutário; Comitê de Remuneração Estatutário e Comitê de Riscos Estatutário. 

Cada Comitê possui seu Regimento Interno que estabelece regras e procedimentos relativos ao 

funcionamento.  

 

Comitê de Auditoria Estatutário: órgão responsável por assessorar o Conselho de 

Administração, com o objetivo de supervisionar as atividades da auditoria independente, da 

auditoria interna e os processos de elaboração das demonstrações financeiras, de controles 

internos e de gestão de riscos e compliance. 

 

Comitê de Elegibilidade Estatutário: órgão responsável por assessorar o Conselho de 

Administração, cujo objetivo é analisar a indicação dos membros da Administração e do 

Conselho Fiscal de acordo com as orientações e disposições contidas na Política de Indicação 

e Sucessão do Banpará. 

 

Comitê Remuneração Estatutário: órgão responsável por assessorar o Conselho de 

Administração, cujo objetivo é fixar a remuneração dos administradores em consonância com as 

legislações vigentes e as melhores práticas de governança instituídas em âmbito nacional. 

 

Comitê de Riscos Estatutário: órgão responsável por assessorar o Conselho de Administração, 

cujo objetivo é assessorá-lo no desempenho de suas atribuições pertinentes à gestão e controle 

dos riscos e do gerenciamento de capital. 

 

Diretoria Colegiada: responsável pela direção dos negócios e pela prática dos atos necessários 

à realização dos objetivos sociais, na conformidade da legislação em vigor e do Estatuto Social 

do Banpará. 

 

Ouvidoria: exerce relevante papel como um canal de comunicação direta, atuando, inclusive, 

na mediação de conflitos e busca soluções para melhoria de seus processos no oferecimento de 

produtos e serviços, objetivando alcançar a excelência do atendimento. 

 

Auditoria Interna: atua, com independência e de forma técnica, para apoiar a Administração em 

relação à integridade das demonstrações financeiras, revisão das informações trimestrais e 

auditoria dos controles internos. 
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Informações mais detalhadas acerca da Estrutura de Governança Corporativa do Banpará 

encontram-se disponíveis na seção 12 do Formulário de Referência, acessível no Site de 

Relações com Investidores do Banpará (http://ri.banpara.b.br/) e CVM (www.cvm.gov.br). 

 

Aprimoramentos da Estrutura de Governança Corporativa 

O Banpará comprometido com as boas práticas de mercado e o aprimoramento da estrutura de 

governança corporativa da Instituição, realizou no ano de 2021 uma restruturação organizacional 

e dividiu o Núcleo de Relações com Investidores e Governança Corporativa – NURIG em dois 

setores, criando a Secretaria Executiva de Governança Corporativa – SECRE e o Núcleo de 

Relações com Investidores – NURIN alinhado as melhores práticas recomendadas pelo Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC. 

A Secretaria Executiva de Governança Corporativa – SECRE, tem a missão de promover, 

assegurar e administrar o conjunto de boas práticas de governança corporativa, valorizando os 

princípios da Transparência, Equidade, Prestação de Contas e Responsabilidade com o 

Mercado, pautado na Lei n° 13.303/2016 e no Código Brasileiro de Governança Corporativa. 

Está comprometida com o assessoramento técnico e apoio administrativo ao Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal e Comitês Estatutários, caracterizando-se pela união, boa 

relação, além de trabalhar de forma conjunta e alternada nas reuniões sendo responsável por 

desenvolver o planejamento e controle das atividades no cumprimento de normas estatutárias, 

regulamentares e legais para o melhor desempenho dos negócios.  

O Núcleo de Relações com Investidores – NURIN, responsável por disseminar com 

transparência e acessibilidade informações sobre o Banpará para embasar stakeholders, 

comprometido com a divulgação das informações no Site de Relações com Investidores do 

Banpará, estabelece estratégias para consolidar e manter a imagem do Banpará no mercado de 

capitais, sempre reforçando o respeito aos princípios legais e éticos. 

No ano de 2021 foram realizadas as atualizações dos documentos que regulamentam a estrutura 

de Governança, de acordo com os normativos internos do Banpará que coadunam com o Código 

de Boas Práticas, sendo revisados os seguintes documentos da Instituição: (i) Estatuto Social da 

Companhia; (ii) Regimentos Internos do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria 

Colegiada e Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; (iii) Política de Transações com 

Partes Relacionadas; (iv) Política Institucional de Contribuições e Doações; (v) Política de 

Pagamento de Dividendos; (vi) Política de Contratação de Auditoria Independente; (vii) Política 

de Governança Corporativa e (ix) Política de Remuneração. 

http://ri.banpara.b.br/
http://www.cvm.gov.br/
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Ato contínuo, a SECRE, a fim de implementar melhorias na qualidade de trabalho dos 

profissionais da Alta Administração, realizou as seguintes ações: 

- Melhor acesso aos Conselhos e Comitês as informações e documentos societários e 

estratégicos tais como: Estatuto Social, Código de Conduta e Ética, Formulário de Referência, 

Planejamento Estratégico, Relatório de Sustentabilidade, Regimentos Internos, Calendários das 

Reuniões, Políticas internas e Normativos pertinentes, bem como outros documentos públicos 

disponíveis que lhe permitam tomar contato com as atividades e obter informações sobre a 

Companhia e, ainda disponibilizar acesso ao e-mail institucional de forma a garantir o acesso às 

atas de reuniões e materiais de suporte; 

- Atualização dos documentos institucionais de acordo com as normas estabelecidas pela 

Instituição de acordo com as melhores práticas de governança;  

- Em atendimento a Lei 13.303/2016 e ao Programa de Treinamento Anual de Administradores 

o Banco ofertou o curso de aperfeiçoamento no Instituto IBGC - In Company ao Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal, Comitê de Riscos Estatutário, Comitê de Auditoria e a Diretoria 

Colegiada do Banpará, cujo assunto tratou do Aprimoramento em Governança e Mercado de 

Capitais para Administradores de Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, com o 

objetivo de reciclar e aprimorar conhecimentos, em conformidade com a lei 13.303/16. 

- Curso de capacitação ESG na Prática: Proteção e Geração de Valor – IBGC aos membros do 

Comitê de Auditoria e Curso de capacitação Conselho Fiscal na Prática - IBGC para os 

Conselheiros Fiscais, com a finalidade de aprimorar e melhorar a qualidade dos trabalhos 

realizados na Companhia. 

- Aprimoramento da pasta digital com dossiês mais completos acerca das pautas deliberadas 

pelo Conselho de Administração enviadas por meio da plataforma de colaboração SharePoint 

eliminando consideravelmente o uso de papel.  

- Aumento do nível de reporte de informações ao Conselho de Administração trimestral, realizado 

pelo Comitê de Risco Estatutário e Comitê de Auditoria Estatutário. Bem como, o 

acompanhamento mensal realizado pelo Conselho Fiscal, Comitê de Auditoria Estatutário 

melhorando o nível de transparência aos stakeholders. 

- Implementação do envio de relatórios mensais ao Conselho de Administração e Comitê de 

Riscos Estatutário para conhecimento e acompanhamento, tais como: Sumário Executivo de 

Prevenção e Combate à Fraude, Relatório de PLD, Relatório de Risco de Crédito Global, 

Relatório de Risco de Crédito Especializado, Relatório de Risco de Mercado Liquidez e Integrado, 

Relatório se Gerenciamento de Capital. 
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- Implementação de reportes periódicos ao Conselho de Administração sobre os Planos de Ação 

da Diretoria Colegiada. 

- Palestra ESG: Conceitos fundamentais, ministrada pelo Professor Carlos Braga, aos 

Conselheiros, Diretores e membros de Comitês do Banpará. 

- Disponibilização da Agenda Corporativa ASG do Banpará, formulada para conduzir e apontar 

o direcionamento das ações voltadas a uma estratégia consistente de sustentabilidade, 

contribuindo para uma sociedade mais verde e inclusiva. 

 

O Código de Ética e Conduta Institucional, aprovado pelo Conselho de Administração, tem como 

objetivo reforçar o compromisso da Instituição e de todos os seus colaboradores em realizar seus 

negócios de forma ética, integra e transparente, para além de alcançar os seus objetivos de 

forma responsável ajudar a construir uma sociedade mais justa. 

 

A Ouvidoria do Banpará, tem o compromisso de atender os clientes e usuários, com soluções 

adequadas, pautadas na ética, na empatia e de forma humanizada. Sendo um canal de 

recebimento e condução das demandas de segunda estância. Elabora semestralmente relatórios 

com informações que visam dar mais transparência às ações da Companhia, buscando ampliar 

o acesso dos clientes e usuários aos serviços prestados pelos canais de atendimento da 

Instituição. O relatório da Ouvidoria atende ao disposto na Resolução n° 4.860/20 Monetário 

Nacional (CMN), da Resolução nº 43/2021 da Comissão de Valores Mobiliário (CVM), da Lei de 

Acesso a Informação nº 12.527/2011, do Decreto Estadual nº 1.359/2015, dentre outros 

normativos do Banco Central do Brasil e da Febraban, por meio do SARB 022/2019, 023/2020 e 

024/2021 (autorregulação bancária). 

 

A estratégia de atuação da Auditoria Interna do Banpará é estabelecida a partir da elaboração 

do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT), aprovado pelo Comitê de Auditoria Estatutário e 

pelo Conselho de Administração, que pode ser revisado a qualquer tempo, visando adaptar-se 

às mudanças de cenário e acompanhar a velocidade dos riscos. A Auditoria Interna, no intuito 

de assegurar a cobertura dos principais riscos, busca aprimorar constantemente o seu processo 

de planejamento, para que este se torne cada vez mais dinâmico, participativo e integrado, 

alinhando expectativas, desenvolvendo capacidades, fornecendo qualidade, gerando e 

protegendo valor organizacional. 

Os documentos de Governança Corporativa estão acessíveis no Site de Relações com 

Investidores do Banpará (http://ri.banpara.b.br/). 

http://ri.banpara.b.br/
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9. Descrição da Composição e da Remuneração da 

Administração e do Conselho Fiscal 

A Política de Remuneração dos Administradores tem por objetivo tratar das normas, diretrizes e 

forma de pagamento de remuneração fixa e variável aos Diretores Estatutários e aos membros 

do Conselho de Administração do Banpará, promovendo a análise e pesquisa de mercado para 

aplicação de remuneração compatível com a estratégia global de gestão de riscos, de modo a 

não incentivar a exposição da instituição a riscos acima dos níveis considerados prudentes a 

curto, médio e longo prazo, de acordo com a Resolução CMN nº 3.921, de 25 de novembro de 

2010, a qual dispõe sobre a remuneração de administradores de instituições financeiras. 

Conforme previsto no Estatuto Social do Banpará, em seu art. 20, a remuneração e demais 

benefícios dos integrantes dos órgãos de Administração, do Conselho Fiscal, bem como a 

remuneração dos membros do Comitê de Auditoria e do Comitê de Riscos Estatutário é fixada 

anualmente pela Assembleia Geral, observadas as prescrições legais. Os valores são definidos 

com base em pesquisa de mercado, equilíbrio interno, responsabilidade, entre outros fatores.  

A remuneração visa à recompensa pelo exercício das responsabilidades previstas nas 

atribuições de cada membro, de forma justa e compatível com o mercado local. 

 

- Conselho de Administração: a remuneração dos membros do Conselho de Administração 

foi fixada em Assembleia Geral em 30% do valor da remuneração bruta paga ao Diretor-

Presidente, conforme deliberação realizada na A.G.E. de 01/06/2021; 

 

- Conselho Fiscal: a remuneração dos membros do Conselho Fiscal foi fixada em Assembleia 

Geral em 30% do valor da remuneração bruta paga ao Diretor-Presidente; 

 

- Diretoria Colegiada (Diretor-Presidente e Diretores): recebem remuneração composta das 

seguintes parcelas: 

a) Honorários: remuneração mensal fixa. Bônus Anual: remuneração equivalente a um 

honorário mensal. A metodologia de cálculo e reajuste da Diretoria está atrelada aos 

vencimentos de Secretário de Estado, sofrendo reajuste somente por ocasião da alteração do 

paradigma. 

b) Participação nos lucros (PL): premiação pelos resultados alcançados, com base no 

desempenho apurado de indicadores vinculados ao Planejamento Estratégico, na forma do § 

1º do art. 152 da Lei Nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, não podendo ultrapassar o total da 
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remuneração anual dos membros da Diretoria Colegiada e nem 0,1 (um décimo) do lucro 

líquido. 

c) Benefícios: parte da remuneração que visa à qualidade de vida dos Administradores, 

incluindo alimentação, assistência saúde e seguro de vida. 

c.1) Os Diretores empregados recebem parcela fixa, a título de anuênio, apurada a razão de 

R$ 119,16 a partir da vigência do ACT 2020/2022. 

 

- Comitês: Os integrantes dos Comitês Estatutários que são membros externos recebem 30% 

do valor da remuneração bruta paga ao Diretor-Presidente da Instituição, já os membros que são 

funcionários da Companhia não recebem remuneração. 

 

Mais informações acerca da política e remuneração do Conselho de Administração, Diretoria 

Colegiada, Conselho Fiscal e Comitês Estatutários do Banpará podem ser consultadas na seção 

13 do Formulário de Referência e na Política de Remuneração dos Administradores, publicados 

no endereço eletrônico (http://ri.banpara.b.br/). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://ri.banpara.b.br/
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10. Conclusão 

O Conselho de Administração do Banco do Estado do Pará S/A declara que aprovou na presente 

data a Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, referente ao exercício de 

2021, em conformidade com os incisos I, III e VIII do art. 8 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 

2016. 

 

Belém, 31 de outubro de 2022. 

 

 

 
Aláudio de Oliveira Mello Júnior 

Presidente do Conselho 

 

 

 
Ruth Pimentel Méllo 

Membro 

 

Genyce Pires de Amorim 

Membro 

 

 

Roberto Meira de Almeida Barreto 
Membro 

Tereza Delta dos S. S. De Castro 
Membro 

 

 

 
Adilson Freitas Dias 

Membro 
João Bernardo Pereira Lima 

Membro 
 


